
ERRATA 

Nas páginas 767 a 769, onde se lê:

Art. 68. Cabe revisão do processo disciplinar, na forma prevista no Estatuto 
da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 73, § 5º).
§ 1º Tem legitimidade para requerer a revisão o advogado punido com a 
sanção disciplinar.
§ 2º A competência para processar e julgar o processo de revisão é do órgão 
de que emanou a condenação final.
§ 3º Quando o órgão competente for o Conselho Federal, a revisão proces-
sar-se-á perante a Segunda Câmara, reunida em sessão plenária.
§ 4º Observar-se-á, na revisão, o procedimento do processo disciplinar, no 
que couber.
§ 5º O pedido de revisão terá autuação própria, devendo os autos respectivos 
ser apensados aos do processo disciplinar a que se refira.
§ 6º O pedido de revisão não suspende os efeitos da decisão condenatória, 
salvo quando o relator, ante a relevância dos fundamentos e o risco de con-
sequências irreparáveis para o requerente, conceder tutela cautelar para que 
se suspenda a execução. (Acrescentado pela Res. CFOAB. 4/2016.)

§ 7º A parte representante somente será notificada para integrar o processo 
de revisão quando o relator entender que deste poderá resultar dano ao 
interesse jurídico que haja motivado a representação. (Acrescentado pela Res. 

CFOAB. 4/2016.)

Art. 69. O advogado que tenha sofrido sanção disciplinar poderá requerer 
reabilitação, no prazo e nas condições previstos no Estatuto da Advocacia e 
da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 41).
§ 1º A competência para processar e julgar o pedido de reabilitação é do 
Conselho Seccional em que tenha sido aplicada a sanção disciplinar. Nos 
casos de competência originária do Conselho Federal, perante este tramitará 
o pedido de reabilitação. 
§ 2º Observar-se-á, no pedido de reabilitação, o procedimento do processo 
disciplinar, no que couber.
§ 3º O pedido de reabilitação terá autuação própria, devendo os autos res-
pectivos ser apensados aos do processo disciplinar a que se refira.



§ 4º O pedido de reabilitação será instruído com provas de bom comporta-
mento, no exercício da advocacia e na vida social, cumprindo à Secretaria do 
Conselho competente certificar, nos autos, o efetivo cumprimento da sanção 
disciplinar pelo requerente.
§ 5º Quando o pedido não estiver suficientemente instruído, o relator assinará 
prazo ao requerente para que complemente a documentação; não cumprida 
a determinação, o pedido será liminarmente arquivado.
§ 6º O pedido de revisão não suspende os efeitos da decisão condenatória, 
salvo quando o relator, ante a relevância dos fundamentos e o risco de con-
sequências irreparáveis para o requerente, conceder tutela cautelar para que 
se suspenda a execução. (Acrescentado pela Res. CFOAB 4/2016).1

§ 7º A parte representante somente será notificada para integrar o processo 
de revisão quando o relator entender que deste poderá resultar dano ao in-
teresse jurídico que haja motivado a representação.1 (Acrescentado pela CFOAB 

Res. 4/2016).

• §§ 6º e 7.º: 1. Novo texto. Artigo acrescentado pela Res. CFOAB 4, de 7.6.2016 do Conselho Fede-
ral da OAB (DOU 20.6.2016).

Leia-se:

Art. 68. Cabe revisão do processo disciplinar, na forma prevista no Estatuto 
da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 73, § 5º).
§ 1º Tem legitimidade para requerer a revisão o advogado punido com a 
sanção disciplinar.
§ 2º A competência para processar e julgar o processo de revisão é do órgão 
de que emanou a condenação final.
§ 3º Quando o órgão competente for o Conselho Federal, a revisão proces-
sar-se-á perante a Segunda Câmara, reunida em sessão plenária.
§ 4º Observar-se-á, na revisão, o procedimento do processo disciplinar, no 
que couber.
§ 5º O pedido de revisão terá autuação própria, devendo os autos respectivos 
ser apensados aos do processo disciplinar a que se refira.
§ 6º O pedido de revisão não suspende os efeitos da decisão condenatória, 
salvo quando o relator, ante a relevância dos fundamentos e o risco de con-
sequências irreparáveis para o requerente, conceder tutela cautelar para que 
se suspenda a execução. (Acrescentado pela Res. CFOAB. 4/2016.)

§ 7º A parte representante somente será notificada para integrar o processo 
de revisão quando o relator entender que deste poderá resultar dano ao 



interesse jurídico que haja motivado a representação. (Acrescentado pela Res. 

CFOAB. 4/2016.)1

• §§ 6º e 7.º: 1. Novo texto. Artigo acrescentado pela Res. CFOAB 4, de 7.6.2016 do Conselho Fede-
ral da OAB (DOU 20.6.2016).

Art. 69. O advogado que tenha sofrido sanção disciplinar poderá requerer 
reabilitação, no prazo e nas condições previstos no Estatuto da Advocacia e 
da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 41).
§ 1º A competência para processar e julgar o pedido de reabilitação é do 
Conselho Seccional em que tenha sido aplicada a sanção disciplinar. Nos 
casos de competência originária do Conselho Federal, perante este tramitará 
o pedido de reabilitação. 
§ 2º Observar-se-á, no pedido de reabilitação, o procedimento do processo 
disciplinar, no que couber.
§ 3º O pedido de reabilitação terá autuação própria, devendo os autos res-
pectivos ser apensados aos do processo disciplinar a que se refira.
§ 4º O pedido de reabilitação será instruído com provas de bom comporta-
mento, no exercício da advocacia e na vida social, cumprindo à Secretaria do 
Conselho competente certificar, nos autos, o efetivo cumprimento da sanção 
disciplinar pelo requerente.
§ 5º Quando o pedido não estiver suficientemente instruído, o relator assinará 
prazo ao requerente para que complemente a documentação; não cumprida 
a determinação, o pedido será liminarmente arquivado.


